
ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA 

CADERNOS DO CNLF, VOL. XII, Nº 04 76 

AVALIAÇÃO EDUCACIONAL E LÍNGUA PORTUGUESA 

Claudia Moura da Rocha (UERJ)  
claudiamoura30@oi.com.br 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Nos últimos anos, em decorrência do insucesso educa-
cional brasileiro, algumas avaliações educacionais têm sido 
propostas. Acredita-se que essas avaliações forneçam subsí-
dios para diagnosticar o que precisa ser melhorado em termos 
pedagógicos e de que maneira isso pode ser alcançado, pro-
movendo a qualidade e a equidade em educação. Prática pre-
vista pela própria Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDB), que estabelece que é dever da União “coletar, 
analisar e disseminar informações sobre a educação” e “asse-
gurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no 
ensino fundamental, médio e superior, em colaboração com os 
sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a 
melhoria da qualidade do ensino” (art. 9, incisos V e VI), na 
maioria das vezes, têm sido aplicadas avaliações de língua 
portuguesa e de matemática, procurando identificar, através de 
questões objetivas, como anda o desempenho escolar. 

Nosso corpus é formado por questões (ou itens, como 
são regularmente denominados) do SAEB (que realiza uma 
avaliação por amostragem) e do Prova Brasil (que realiza uma 
avaliação universal, de todas as escolas públicas urbanas brasi-
leiras com mais de 20 alunos na série avaliada). Estes itens são 
elaborados a partir das Matrizes de Referência do SAEB/Prova 
Brasil — “referencial curricular mínimo a ser avaliado em ca-
da disciplina e série, informando as competências e habilida-
des esperadas dos alunos” (Mec, 2007, p. 30) —, que por sua 
vez são embasadas nos Parâmetros Curriculares Nacionais e 
em uma consulta nacional aos currículos propostos por Secre-
tarias Estaduais de Educação e por algumas redes municipais. 
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As matrizes apresentam tópicos ou temas que, por meio de 
descritores, indicam habilidades a serem avaliadas. “O descri-
tor é uma associação entre conteúdos curriculares e operações 
mentais desenvolvidas pelo aluno que traduzem certas compe-
tências e habilidades” (Mec, 2007, p. 31). 

Analisaremos alguns itens da avaliação de língua portu-
guesa, procurando verificar qual o enfoque dado ao ensino de 
língua materna. O exame de tais questões permitirá entrever 
qual o conceito de língua adotado ao formulá-las, quais as 
competências linguísticas esperadas de um aluno e que abor-
dagem didática deve ser adotada no ensino de língua portugue-
sa. 

 

ANALISANDO ITENS DO SAEB/PROVA BRASIL 

Relembremos, em primeiro lugar, quais as concepções 
de língua que possivelmente podem ser adotadas. A língua po-
de ser compreendida como representação do pensamento, co-
mo estrutura (um sistema linguístico) ou como lugar de intera-
ção (Koch, 2002, p. 13-20). No primeiro caso, a língua serve 
para representar o que o falante pretendeu transmitir e ao seu 
interlocutor cabe apenas a tarefa de captar o que o falante pro-
duziu. No segundo caso, a língua é considerada um sistema, 
uma estrutura, um código a ser decodificado, traduzido pelo 
interlocutor. Já no terceiro caso, a língua é concebida como 
um lugar de interação, ou seja, um espaço para trocas; nem o 
locutor é o único responsável pelo sentido, nem o interlocutor 
apenas. Comunicar-se, pois, é uma atividade de interação entre 
sujeitos. 

É importante verificar como as questões são formuladas 
e que concepção de língua subjaz à formulação das mesmas. 
Cumpre esclarecer que tivemos acesso a modelos de questões, 
pois os itens, em muitos casos, não são divulgados para que 
possam ser posteriormente reutilizados. 
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Observemos dois descritores — o primeiro, do tópico I 
(Procedimentos de Leitura), e o segundo, do tópico V (Rela-
ções entre Recursos Expressivos e Efeitos de Sentido) — a fim 
de verificarmos se é possível identificar qual concepção de 
língua está sendo empregada. Os descritores D4 (Inferir uma 
informação implícita em um texto; tópico I) e D16 (Identificar 
efeitos de ironia ou humor em textos variados; tópico V) nos 
permitem associá-los a uma concepção de língua como espaço 
de interação, pois ao leitor é solicitado que faça uma inferência 
para encontrar uma informação que não se encontra na super-
fície textual, exigindo desse mesmo leitor que produza uma 
conclusão. Em outras palavras, o sentido que o leitor busca 
não é encontrado apenas no que o autor do texto escreveu ou 
disse, sendo sua única função captar o pensamento do autor ou 
decodificar o código do texto, numa postura passiva. O sentido 
só é produzido porque o leitor, por meio de inferências, busca 
os subentendidos e implícitos do texto, numa interação com o 
que o autor escreveu. 

Como exemplo para análise, tomemos o item apresenta-
do no documento Matrizes de Referência, Tópicos e Descrito-
res (Mec, 2007, p. 37), concernente ao descritor 4: 
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Percebe-se que é esperada do aluno a competência de 
inferir uma informação que não se encontra explícita no texto. 
Comparando a um iceberg (metáfora recorrentemente lembra-
da pelos estudiosos dos processos de leitura), o aluno deve a-
preender um sentido que não está aparente na superfície textu-
al (como a ponta de um iceberg) para encontrar um sentido 
“escondido” (ou implícito, como a parte do bloco de gelo que 
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não aparece por estar debaixo d’água). O mesmo ocorre no i-
tem apresentado como exemplo de questão do descritor 16: 

 

 

Observamos que não se trata mais de verificar que con-
teúdos curriculares vêm sendo ensinados pela escola, mas que 
competências ou habilidades são esperadas dos alunos. Com o 
foco voltado para a leitura, deixam de ser cobrados conheci-
mentos sobre nomenclatura ou que exijam algum tipo de me-
morização. A maior preocupação está em identificar se o aluno 
demonstra ou não competências e habilidades de leitura, como 
é possível perceber pela própria Matriz de Referência de Lín-
gua Portuguesa do SAEB/Prova Brasil: 

I. Procedimentos de Leitura 
II. Implicações do Suporte, do Gênero e/ou do Enunciador na Compreensão 
do Texto 
III. Relação entre Textos 
IV. Coerência e Coesão no Processamento do Texto 
V. Relações entre Recursos Expressivos e Efeitos de Sentido 
VI. Variação Linguística 

 

Toda a atenção se volta para a leitura e para os conhe-
cimentos e as habilidades a ela relacionados: mais do que se 
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concentrar na simples interpretação dos textos, há uma preo-
cupação com o fato de o aluno reconhecer o suporte de um 
texto, o gênero textual a que pertence e suas características es-
táveis, os recursos linguísticos responsáveis pela coesão e coe-
rência de um texto ou pela sua expressividade. 

O item apresentado a seguir é exemplo desta preocupa-
ção com as competências de leitura, entre elas a de identificar 
a finalidade de textos de diferentes gêneros (D12): 

 

No tocante a conhecimentos sobre o funcionamento da 
língua, não se verificam itens que cobrem noções de regras ou 
de nomenclatura gramatical. Ao contrário, valoriza-se a varia-
ção linguística (sendo destinado a esta um descritor específico 
(D13): Identificar as marcas linguísticas que evidenciam o lo-
cutor e o interlocutor de um texto), explorado no item a seguir: 
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Levar em consideração a variação linguística confirma a 
hipótese de que os itens sejam formulados tomando por base a 
noção de língua como lugar de interação. Ao valorizar a varia-
ção linguística, a língua não é tomada apenas como um siste-
ma ou um código imutável, mas como um produto resultante 
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de trocas (interação) entre sujeitos e, portanto, passível de mu-
danças. 

O conhecimento sobre o funcionamento da língua é a-
cionado para identificar recursos linguísticos presentes no tex-
to e os efeitos decorrentes de tal presença, como verificamos 
pelos descritores: 

a) D17 (Identificar o efeito de sentido decorrente do uso 
da pontuação e de outras notações): 

 

 

b) D18 (Reconhecer o efeito de sentido decorrente da 
escolha de uma determinada palavra ou expressão): 
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c) D19 (Reconhecer o efeito de sentido decorrente da 
exploração de recursos ortográficos e/ou morfossintáticos): 

 

É possível perceber uma modificação na maneira de a-
bordar os recursos linguísticos presentes em um texto. Dei-
xando de lado uma tradição de analisar os recursos que a lín-
gua oferece como um fim em si mesmo (normalmente cobran-
do o conhecimento de nomenclatura e de regras gramaticais 
sem nenhum objetivo específico), estes descritores apontam 
para uma nova abordagem dos recursos (pontuação, escolha 
vocabular, recursos ortográficos), considerados então como os 
responsáveis por efeitos de sentido. 

Outra característica relevante deste tipo de avaliação é a 
preocupação com a competência leitora, como é possível veri-
ficar consultando a Matriz de Referência. São avaliadas habi-
lidades relacionadas à competência de ler, como: 
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a) identificar texto com auxílio de material gráfico di-
verso (propagandas, quadrinhos, foto, etc.) (tópico II – Impli-
cações do suporte, do gênero e/ou do enunciador na compre-
ensão do texto – D5); 

b) identificar a finalidade de textos de diferentes gêne-
ros (tópico II - Implicações do suporte, do gênero e/ou do e-
nunciador na compreensão do texto – D12); 

c) identificar a tese de um texto (tópico IV – Coerência 
e coesão no processamento do texto – D7); 

d) estabelecer relação entre a tese e os argumentos ofe-
recidos para sustentá-la (tópico IV – Coerência e coesão no 
processamento do texto – D8); 

e) identificar o conflito gerador do enredo e os elemen-
tos que constroem a narrativa (tópico IV – Coerência e coesão 
no processamento do texto – D10); 

f) estabelecer relação causa/consequência entre partes e 
elementos do texto (tópico IV – Coerência e coesão no pro-
cessamento do texto – D11). 

Um breve levantamento de vocábulos utilizados na Es-
cala de Língua Portuguesa do Prova Brasil2 também permite 
verificar a mudança de perspectiva em relação ao ensino de 
língua materna. A seleção vocabular (emprego reiterado da pa-
lavra efeito) demonstra uma preocupação com o fato de o alu-
no perceber os recursos linguísticos como geradores de efeitos 
de sentido: 

- identificam efeito de sentido produzido pelo uso da pon-
tuação; 

- distinguem efeitos de humor e o significado de uma 
palavra pouco usual; 

                                                 
2 Disponível em www.inep.gov.br 
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- identificam os efeitos de sentido e de humor decorren-
tes do uso dos sentidos literal e conotativo das palavras e de no-
tações gráficas; 

- reconhecem o efeito de sentido decorrente do uso de 
recursos morfossintáticos; 

- reconhecem o efeito de sentido da utilização de um 
campo semântico composto por adjetivos em gradação, com 
função argumentativa; 

- reconhecem o efeito de sentido do uso de recursos orto-
gráficos; 

- reconhecem o efeito de sentido decorrente do uso de 
gíria, de linguagem figurada e outras expressões em textos ar-
gumentativos e de linguagem culta. 

Nota-se que a repetição do vocábulo efeito reforça a i-
deia de que os recursos e marcas linguísticas não devem ser 
considerados motes para questões de nomenclatura gramatical, 
mas os causadores da expressividade de um texto. 

Na mesma escala, a presença do verbo inferir indica que 
o aluno precisa desenvolver competências de leitura que lhe 
permitam ler além do que está explícito na superfície textual: 

- inferem informações implícitas; 

- inferem informações, identificando o comportamento e 
os traços de personalidade de uma determinada personagem (...); 

- inferem informações que tratam, por exemplo, de sen-
timentos, impressões e características pessoais das persona-
gens, em textos verbais e não-verbais; 

- inferem a intenção implícita na fala de personagens (...); 

- inferir informações implícitas em textos poéticos sub-
jetivos, textos argumentativos com intenção irônica, fragmento 
de narrativa literária clássica (...). 
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ALGUMAS CONCLUSÕES 

Após essa breve análise de alguns itens e tópicos da Ma-
triz de Referência de Língua Portuguesa e da Escala de Língua 
Portuguesa do SAEB/Prova Brasil, é possível perceber que 
uma concepção de língua como espaço de trocas e de intera-
ção, em que o sujeito não é um mero decodificador passivo de 
textos, permeia este tipo de avaliação. As competências espe-
radas de um aluno não são mais as de algumas décadas atrás, 
em que conhecimento de regras e de nomenclatura gramatical 
era o mais importante a ser verificado em uma avaliação. Es-
pera-se atualmente que os alunos demonstrem competências e 
habilidades de leitura que excedam o simples decodificar de 
letras. Ler, segundo as necessidades atuais, ultrapassa tal con-
cepção; um aluno deve saber ler um texto além de sua superfí-
cie, sendo capaz de fazer inferências, captar subentendidos e 
implícitos. Ler o que está escrito e o que não está escrito. 

Cumpre destacar também que é valorizada a “função 
social da língua como requisito básico para que o indivíduo 
ingresse no mundo letrado e possa construir seu processo de 
cidadania e participar da sociedade como ser participante e a-
tuante” (MEC, 2007, p. 31). 

Portanto, percebe-se que uma nova abordagem didática 
nas aulas de Língua Portuguesa também é esperada por aque-
les que formulam este instrumento de avaliação. Cabe ao pro-
fessor de Língua Portuguesa um papel diferente, mas que já 
vem sendo moldado desde a formulação dos PCNs: um profes-
sor que estimule seus alunos a desenvolver competências e ha-
bilidades, não apenas memorizando conteúdos estanques e dis-
tanciados de sua realidade; que valorize a proficiência em lei-
tura como o objetivo principal a ser atingido pela educação, 
com vistas a formar cidadãos plenos e capazes de se inserir em 
uma sociedade que exige não apenas conhecimento mas habi-
lidade para lidar com esse conhecimento. 
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